LEI COMPLEMENTAR Nº 981

DE 25 DE SETEMBRO DE 2017
(Projeto de Lei Complementar nº 50/2017 – Autor: Prefeito Municipal)
ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI Nº 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 18 de setembro de 2017 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 981
Art. 1º O “caput” do artigo 50 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 50. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestação de serviços realizada dentro dos limites do Município de Santos, constantes da lista referida no parágrafo 4º deste artigo, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador, observadas as exceções contidas neste artigo.”
Art. 2º Os subitens 1.03, 1.04, 7.16, 11.02, 13.05, 14.05, 16.01 e 25.02 da Lista de Serviços constante do parágrafo 4º do artigo 50 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação, mantidas as respectivas alíquotas:

“1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres.

1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, inclusive tablets, smartphones e congêneres.
7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes.

13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, transformação, moagem, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer.

16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.

25.02 - Traslado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.”

Art. 3º Ficam acrescidos os subitens 1.09, 6.06, 14.14, 16.02, 17.25 e 25.05 à Lista de Serviços constante do parágrafo 4º do artigo 50 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação e respectivas alíquotas:

“1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da “internet”, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS) - 3%.
6.06 - Aplicação de tatuagens, “piercings” e congêneres - 3%.

14.14 – Guincho intramunicipal, guindaste e içamento - 3%.

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal - 3%.

17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita) - 3%.

25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento - 3%.”

Art. 4º Ficam acrescidos os parágrafos 16, 17, 18 e 19 ao artigo 50 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 16. Na prestação dos serviços descritos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09 e 15.01 considera-se devido o imposto no local do domicílio do tomador dos serviços.
§ 17. Em se tratando dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador dos serviços.
§ 18. No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09 o valor do imposto será devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa física ou jurídica tomadora do serviço, conforme informação prestada por esta.
§ 19. Na hipótese de descumprimento do disposto no “caput” ou no parágrafo 1º, ambos do artigo 8º-A da Lei Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 2003, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço, ou na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.”
Art. 5º O artigo 58 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 58. Quando os serviços a que se referem os subitens 4.01, 4.02, 4.08, 4.09, 4.11, 4.12, 4.13, 4.15, 4.16, 5.01, 7.01, 17.14, 17.16 e 17.19 da lista de serviços constante do parágrafo 4º do artigo 50 desta lei forem prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao imposto, na forma do artigo anterior, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da legislação aplicável.
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às sociedades que:
I – tenham como sócia pessoa jurídica;
II – sejam sócias de outra sociedade;
III – desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os sócios; 
IV – tenham sócio que delas participe tão somente para aportar capital ou administrar;
V – explorem mais de uma atividade de prestação de serviços;
VI – terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da sociedade;
VII – se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de empresa;
VIII – sejam constituídas por matriz e filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou qualquer outro estabelecimento descentralizado.
§ 2º Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no parágrafo anterior, a sociedade pagará o imposto tendo como base o preço do serviço. 
§ 3º Para fins do disposto no inciso VII do parágrafo 1º deste artigo, são consideradas sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade própria de empresário, sujeito a inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, nos termos do artigo 966 e 982 do Código Civil.
§ 4º Equiparam-se às sociedades empresárias aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da prestação dos serviços.”
Art. 6º Ficam acrescidos os incisos III e IV ao parágrafo 3º do artigo 59 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“III – a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese prevista no parágrafo 19 do artigo 50 desta lei;
IV – o proprietário da obra, em relação aos serviços que lhe forem prestados, descritos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços constante do parágrafo 4º do artigo 50 desta lei.”
Art. 7º Os incisos III e IV do artigo 62-A da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação:

“III – os construtores, os empreiteiros principais ou quaisquer outros contratantes de obras de construção civil, pelo imposto devido por empreiteiros ou subempreiteiros;
IV – os titulares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras e serviços de construção, reconstrução, reforma, reparação ou acréscimo desses bens, pelo imposto devido pelos prestadores desses serviços;”
Art. 8º Fica acrescido o parágrafo 5º ao artigo 62-A da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 5º Em função da responsabilidade tributária prevista no inciso IV do parágrafo 3º do artigo 59 e nos incisos I a IV deste artigo, os tomadores dos serviços deverão, enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, manter arquivados juntamente com as notas fiscais de serviços, o contrato de prestação dos serviços e o Cadastro Específico do INSS (CEI) da obra, se for o caso.”
Art. 9º Fica acrescido o inciso V ao artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“V – de R$ 500,00 (quinhentos reais) por terminal eletrônico ou máquina, ou equipamento equivalente, aos contribuintes ou responsáveis, no caso de descumprimento do previsto no parágrafo 17 do artigo 50 desta lei.”
Art. 10. Os artigos 100 e 101 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com aseguinte redação:

“Art. 100. A taxa será devida a partir do momento em que o serviço de remoção de lixo domiciliar estiver disponível ou for efetivamente utilizado.
Art. 101. A taxa poderá ser lançada separada ou juntamente com o Imposto Predial ou Territorial Urbano, conforme o caso, e o seu pagamento far-se-á de uma só vez a critério da Secretaria de Finanças, ou em parcelas iguais, por mês, bimestre, trimestre ou semestre, na forma e prazos fixados por ato do Executivo.
Parágrafo único. Na primeira hipótese, aplicar-se-ão as normas previstas em regulamento, na segunda, as do Imposto Predial ou Territorial Urbano.”
Art. 11. Fica incluído o art. 90-A a Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de1971, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 90-A – As obrigações acessórias a serem cumpridas pelos contribuintes ou responsáveis tributários serão estabelecidas por decreto.”
Art. 12. Fica incluído o Título I-A, no Livro II da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de1971, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“TÍTULO I-A
DAS INTIMAÇÕES
Art. 181-B – As intimações, termos de fiscalização, notificações de débitos tributários e respectivos autos de infração, emitidos pela Administração Tributária, exceto os autos de infração emitidos por descumprimento de obrigações acessórias, para os quais deverá ser observada a Lei Complementar nº 917, de 28 de dezembro de 2015, serão entregues pessoalmente ao responsável ou seu representante legal, preposto ou funcionário, mediante declaração de ciência no próprio documento, ou por via postal com aviso de recebimento, ou, ainda, por edital publicado uma única vez no Diário Oficial do Município, quando impraticáveis os dois primeiros meios.
Parágrafo único. As intimações, termos de fiscalização, notificações de débitos tributários e respectivos autos de infração de que trata este artigo, consideram-se entregues:
I – na data da ciência, quando pessoalmente;
II – na data do recebimento, ou, se omitida, 15 (quinze) dias após a data da entrega no correio, quando por via postal;
III – na data da publicação no Diário Oficial do Município, quando por edital.”
Art. 13. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 25 de setembro de 2017.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 25 de setembro de 2017.
THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
PA 58150/2017-05
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